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Prefácio à Segunda Edição

 

Em 1977, logo após a revolução contábil do século  a expansão das normas, que antes atingiam apenas as 

passado no Brasil trazida pela edição da Lei das S.A. sociedades anônimas e certas limitadas, para pratica- (nº 6.404/76), a Fipecafi foi procurada pela CVM para  mente todas as entidades no Brasil. Com a adoção dos 

editar o Manual de Contabilidade das Sociedades por Pronunciamentos Técnicos, inclusive o específico de Pe- Ações, já que praticamente tudo o que havia de novi- quenas e Médias Empresas, não sobram empresas que 

dade em matéria contábil nessa lei vinha sendo pesqui- não tenham que aplicar as normas contábeis emitidas 

sado e ensinado no Departamento de Contabilidade e pelo IASB e aqui replicadas pelo CPC, com a exceção Atuária da FEA/USP. E aquele Manual nasceu em 1979,  das microempresas e empresas de pequeno porte que 

passando a servir como fonte de consulta dos profissio-   optem pela aplicação da Res. n º 1.418/12 CFC. E essa nais de contabilidade, auditoria e análise de balanços, está sendo a grande revolução contábil deste século no acabando por se transformar também em livro didático    nosso país.

e trabalho de referência.  Em função de tão grande transformação, a Fipe-

A partir principalmente de 1990, com a criação cafi deliberou por cessar a edição daquele Manual e 

da Comissão Consultiva de Normas Contábeis da CVM produzir este outro, totalmente conforme os Pronun- (presença, além da CVM, da Fipecafi, do Ibracon, do ciamentos, as Interpretações e as Orientações do CPC CFC, da Apimec e da Abrasca), essa autarquia passou a  e conforme as Normas Internacionais de Contabilidade 

emitir um grande conjunto de normas já convergentes emitidas pelo IASB. E ao grupo de autores do Manual às do IASB, dentro dos limites que a Lei permitia, e anterior agregou-se o Prof. Ariovaldo dos Santos, que aquele Manual as foi incorporando ao longo de várias também tem dedicado enorme parte de sua vida como edições. Diversas outras evoluções foram também sen- profissional e como acadêmico ao desenvolvimento da 

do inseridas.                                               contabilidade brasileira.

Com a edição das Leis nos 11.638/07 e 11.941/09  Nós, os Autores e a Fipecafi, acreditamos estar con-

(esta transformando em lei a MP nº 449/08) e com a tribuindo para a elevação da informação contábil das criação do CPC – Comitê de Pronunciamentos Contá- nossas empresas e para a elevação do profissional de 

beis – em 2005, produziu-se, durante 2008 e 2009, Contabilidade a um patamar de qualidade ímpar. A lin- enorme conjunto de novas normas, aprovadas pela guagem contábil é universal, e, com a globalização dos CVM e pelo CFC e outros órgãos reguladores, agora negócios, tornou-se por demais importante para todos com a convergência completa às Normas Internacio- os países, não podendo mais ser praticada por cada 

nais de Contabilidade (IASB). Com essa participação um conforme seus próprios desejos. Aliás, tudo o que do Conselho Federal de Contabilidade, está-se tendo é relevante e se globaliza se obriga, cada vez mais, a 
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um processo de convergência mundial para facilitar a CPC, o que significa conforme as normas internacionais comunicação, o entendimento, a análise, o uso, enfim, hoje aplicadas ou em fase de implantação em aproxi- para qualquer finalidade. Se isso é relevante até no madamente 140 países.

 

mundo esportivo (imagine-se o futebol praticado com  Sabemos que para a globalização das normas é  regras diferentes em cada país, ou dentro de um país em  preciso que cada país abra mão de seu poder de criar  regiões diferentes – como chegou a ser praticada a Con-  normas específicas, se divergentes dos demais. Mas  tabilidade em alguns países), imagine-se no mundo dos  também é preciso que cada país participe do processo  negócios. Com a Contabilidade não aconteceu diferen-  de geração dessas normas a serem por todos utilizadas.  te. Assumindo cada vez mais importância no mundo, há  Daí nosso firme intento de participar dessa nova fase,  que ser aplicada da mesma forma em todos os lugares.  principalmente junto ao Comitê de Pronunciamentos  A transação global de mercadorias, de serviços, de  Contábeis, com uma atuação, daqui para a frente, mui-  tecnologia, de dinheiro na forma de empréstimos ou  to mais intensa nas atividades de análise e fornecimen-  de investimentos etc. faz com que seja necessário que  to de sugestões quanto às minutas das novas normas  inúmeros empresários brasileiros (inclusive pequenos  em estudo pelo IASB, de melhoria das normas existen-  e médios) saibam entender as demonstrações contá-  tes e na criação das normas futuras.  beis de clientes, fornecedores, potenciais investidores 

e outros interessados de outros países; e a recíproca é  Por isso pedimos aos leitores que não só nos aju-

verdadeira: é obrigatório que as nossas demonstrações  dem a melhorar este Manual, quer do ponto de vista 

sejam facilmente entendidas e passíveis de análise por técnico quanto do didático, mas também nos ajudem esses interessados no exterior.  com sugestões para melhoria das normas internacio-

Mesmo que já estivéssemos com normas contábeis nais; propomo-nos e comprometemo-nos a trabalhar, e 

de muito boa qualidade, de qualquer forma isso era de    fortemente, nessa nova fase.

 

A confiança é fundamental no mundo dos negócios, e te Manual os Professores e alunos da Pós-Graduação da a confiança na qualidade das normas utilizadas para FEA/USP Prof. Alexsandro Broedel Lopes, Prof. Bruno nosso conhecimento, mas não dos usuários no exterior.  Participaram da elaboração da primeira edição des-

 

redução do custo do capital, no interesse na própria nando Dal Ri Murcia, Josué Pires Braga, Kelly Cristina Mucio Marques, Marcelo Bicalho Viturino de Araujo, negociação etc. Conhecendo agora quais as normas que Márcia Reis Machado, Sheizi Calheira de Freitas, Simo- utilizamos, todos entenderão melhor e, consequente- processo que ajuda na facilitação das operações, na Meirelles Salotti, Edgard Nogueira Júnior, Prof. Fer- a elaboração das informações contábeis faz parte do mente, terão mais confiança nas nossas informações. ne Alves da Costa, Profa. Tânia Regina Sordi Relvas e 

Tatiana Albanez, a quem muito agradecemos.

Além do mais, a qualidade média das normas in-

ternacionais do IASB é muito alta e, ao adotá-las, es-

tamos melhorando a nossa. Se, por um lado, a Lei das Principais alterações introduzidas nesta edição S.A. de 1976 havia nos colocado num elevado nível 

comparativamente a outros países, a demora na sua  Esta edição abriga os novos Pronunciamentos, In-

renovação nos colocou em atraso novamente. Por isso terpretações e Orientações emitidos até 31 de dezem- a necessidade de estarmos tendo que fazer em prati- bro de 2012, bem como as revisões efetuadas pelo CPC 

camente três anos o que deixamos de fazer em três sobre os anteriormente emitidos. Aliás, a maior parte décadas (como dito acima, houve sim evolução nesse dos documentos emitidos até início de 2010, base da período, mas limitada pela mesma Lei que havia sido, primeira edição, sofreu revisão. Mas a maior parte das à época, revolucionária). De qualquer forma, é impor- revisões foi de ordem formal, com ajustamentos de tex-

tante ressaltar que o Brasil, por causa da qualidade da  tos, muitas delas decorrentes de revisão efetuada pelo 

Lei das S.A. de 1976 e do esforço da citada Comissão próprio IASB nos seus documentos.

 

sofreu com a passagem às Normas do IASB. Países mais  Salientamos a seguir apenas os principais tópicos  Consultiva da CVM, foi o país não saxônico que menos 

evoluídos economicamente, como os da Europa Con- que sofreram efetiva mudança de conteúdo, bem como 

tinental (França, Alemanha, Itália, Espanha, Portugal os novos documentos. e tantos outros) sofreram muito mais porque tinham  O Pronunciamento sobre Estrutura Conceitual so-

Contabilidade mais defasada do que a nossa. freu significativas mudanças, com a extinção dos con-

Este Manual tem, como já dito, a característica de ceitos de Prudência e de menção expressa à Primazia 

tratar da Contabilidade aplicável agora às companhias da Essência sobre a Forma (ver o capítulo para não se abertas, às sociedades por ações fechadas, às socieda- incorrer no erro de que este último tenha sofrido, de 

des de grande porte, às pequenas e médias empresas fato, alguma alteração). Sofreu mudança de formato (qualquer que seja sua forma jurídica), conforme nos- em função da sua reestruturação que continua em an-

sa nova legislação e conforme os Pronunciamentos do damento no IASB.




Prefácio à Segunda Edição xxxi

 

O de Divulgação sobre Partes Relacionadas intro-        Participaram desta segunda edição:

duziu também mudanças significativas, principalmente 

quando trata de entidades cujo controle é do Estado.            Cláudio Soerger Zaro, Prof.

O CPC 18, Investimento em Coligada e em Contro-          Fernando Dal Ri Murcia,

lada, e o 19, Investimento em Empreendimento Con-         João Nunes Mendonça Neto, trolado em Conjunto, sofreram mudanças também de 

monta, principalmente no que diz respeito a transações           Luciana Parreira Pinheiro Pereira, Profa. entre empresas do mesmo grupo econômico e conso-         Mara Jane Contrera Malacrida, 

 

lidação proporcional. E também quanto à divulgação,          Osvaldo Zanetti Fávero Jr. e com o novo documento sobre Divulgação de Participa- Profa. Tânia Regina Sordi Relvas, a quem tam- ções em Outras Entidades (CPC 45). bém muitíssimo agradecemos. O Pronunciamento sobre Benefícios a Emprega- dos sofreu mudanças principalmente na figura do  A partir desta edição efetuaremos rodízios entre os 

“corredor”.                                              nomes dos Autores.

No caso da Consolidação também se clareou forte-

mente o conceito de controle e algumas situações onde           OS AUTORES, Profs. não se utiliza esse pronunciamento.                                Eliseu Martins,

Documento novo de extrema importância passou a              Ernesto Rubens Gelbcke,

unificar o conceito de Valor Justo e a defini-lo de forma 

mais precisa. Por sua importância, também foi introdu-              Ariovaldo dos Santos e zido capítulo sobre ativos biológicos.                                  Sérgio de Iudícibus.

 

de Dividendos passou a tratar dessa matéria de forma          e a FIPECAFI, E a interpretação 08 sobre Proposta de Pagamento muito mais abrangente do que a original. Prof. Iran Siqueira Lima (Presidente)
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Noções Introdutórias

 

1.1 Introdução a partir das inúmeras alterações nos Pronunciamentos 

Técnicos do CPC, além da emissão de novos.

Este livro nasceu em função de o Manual de Conta-

bilidade das Sociedades por Ações haver terminado seu ciclo, à vista da total convergência da contabilidade 1.2  Contabilidade, fisco e legislações brasileira às Normas Internacionais de Contabilida-        específicas de emitidas pelo International Accounting Standards 

Board (IASB). A Contabilidade sempre foi muito influenciada 

Aquela obra foi originalmente elaborada entre o pelos limites e critérios fiscais, particularmente os da 

final de 1977 e o primeiro semestre de 1978, com o legislação de Imposto de Renda. Esse fato, ao mesmo intuito não só de auxiliar no processo de viabilização tempo que trouxe à Contabilidade algumas contribui- prática da Lei nº 6.404/76, então recém-editada para ções importantes e de bons efeitos, limitou a evolução efetiva aplicação a partir de 1978, como também vi- dos Princípios Fundamentais de Contabilidade ou, ao 

sando dar entendimento e interpretação uniformes a menos, dificultou a adoção prática de princípios con- inúmeras disposições daquela Lei e da legislação de tábeis adequados, já que a Contabilidade era feita pela Imposto de Renda que acabava de ser profundamente maioria das empresas com base nos preceitos e formas alterada. De fato, toda aquela nova legislação repre- de legislação fiscal, os quais nem sempre se baseavam 

sentou uma verdadeira “revolução’’ no campo da Con-   em critérios contábeis corretos. tabilidade, introduzindo inclusive muitas técnicas para  Felizmente, e aqui cabe o nosso franco e enorme 

as quais uma parcela substancial dos profissionais da elogio à Receita Federal do Brasil, que auxiliou de for- área não estava preparada. Não há dúvida de que tal ma marcante na transposição desses problemas. A cria- objetivo foi amplamente atingido. ção do Regime Tributário de Transição (RTT) foi uma 

Com a edição da Lei n inestimável contribuição no sentido de que se pudesse  º  11.638/07, da Medi-

da Provisória n caminhar rumo à convergência internacional de conta-  º  449/08 que se converteu na Lei n  º

11.941/09, com a criação do CPC e da emissão de seus  bilidade nos balanços individuais sem que os aspectos 

Pronunciamentos Técnicos, Interpretações Técnicas e tributários sejam descumpridos. Orientações, a Contabilidade brasileira está sofrendo  Esse problema, que persistiu por muitos anos até o 

uma outra “revolução”, provavelmente maior do que final de 2007, teve uma tentativa de solução por meio a anterior. Esta segunda edição se mostrou necessária da Lei das S.A. Essa solução foi preconizada pelo art. 




2 Manual de Contabilidade Societária •  Martins, Gelbcke, Santos e Iudícibus

 

177, já em 1976, que determina que a escrituração deve  cipais fatos administrativos ocorridos no exercício, os 

ser feita seguindo-se os preceitos da Lei das Sociedades  investimentos em outras empresas, a política de distri-

por Ações e os “princípios de contabilidade geralmen- buição de dividendos e de reinvestimento de lucros etc.

te aceitos’’. Para atender à legislação tributária, ou ou- No caso das companhias abertas, a CVM dá orien-

tras exigências feitas à empresa que determinem crité- tação específica sobre esses e outros tantos tópicos de 

rios contábeis diferentes dos da Lei das Sociedades por relevo para terceiros. Por sua importância, mesmo não Ações ou dos princípios de contabilidade geralmente sendo específica, sugere-se que a empresa avalie a Ins- aceitos, devem ser adotados registros auxiliares à parte.   trução nº 480/09 da CVM, emitida em 7 de dezembro 

Dessa forma, a contabilização efetiva e oficial fica- de 2009, para preparar seu Relatório de Administração. 

ria inteiramente desvinculada da legislação do Imposto  As referências à divulgação de riscos são de suma im-

de Renda e outras, o que representa, sem dúvida, um portância. avanço considerável. Isto não significa que a Contabi-

lidade oficial deva ser inteiramente diferente dos cri-

térios fiscais, já que quanto mais próximos os critérios    1.3.2  Balanço Patrimonial (BP) fiscais dos contábeis tanto melhor. Todavia, essa dispo-

sição foi incluída na Lei das Sociedades por Ações com    1.3.2.1  Classificação das contas o objetivo de permitir a elaboração de demonstrações 

contábeis corretas, sem prejuízo da elaboração de de- O balanço tem por finalidade apresentar a posição 

claração do Imposto de Renda, usufruindo-se de todos  financeira e patrimonial da empresa em determinada 

os seus benefícios e incentivos e, ao mesmo tempo, res- data, representando, portanto, uma posição estática.

peitando-se todos os seus limites.                              Conforme o art. 178 da Lei nº 6.404/76, “no balan-

Mas a prática mostrou-se muito diferente. Nas edi- ço, as contas serão classificadas segundo os elementos 

ções anteriores fomos severamente críticos da postura do patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a da Receita Federal que acabou inviabilizando a efetiva facilitar o conhecimento e a análise da situação finan- aplicação do preconizado pela Lei das S.A., e também ceira da companhia’’. criticamos alguns outros órgãos. Conforme as intitulações da lei, o balanço é com-

Mas, agora, levantamo-nos e aplaudimos o Execu-   posto por três elementos básicos:

tivo e o Legislativo pelas modificações introduzidas que 

estão conduzindo à efetiva independência da Contabili-

dade como instrumento informativo para fins principal-                  BALANÇO PATRIMONIAL mente dos usuários externos, e dentre eles aplaudimos     ATIVO                 PASSIVO especificamente a Secretaria da Receita Federal Bra-                           PATRIMÔNIO LÍQUIDO sileira pela sua atual postura.

ATIVO – Compreende os recursos controlados por uma 

entidade e dos quais se esperam benefícios econô-

1.3  Resumo das demonstrações contábeis e       micos futuros.

outras informações PASSIVO – Compreende as exigibilidades e obrigações.

 

O conjunto de informações que deve ser divulgado  o ativo e passivo, ou seja, o valor líquido da empresa.  PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Representa a diferença entre 

por uma sociedade por ações representando sua “pres-

tação de contas” abrange o Relatório de Administração,  Portanto, é importante que as contas sejam classi-

as Demonstrações Contábeis e as Notas Explicativas ficadas no balanço de forma ordenada e uniforme, para que as acompanham, o Relatório dos Auditores Inde- permitir aos usuários uma adequada análise e inter-

pendentes (se houver), o Parecer do Conselho Fiscal e o  pretação da situação patrimonial e financeira. Visando 

relatório do Comitê de Auditoria (se existirem).          atender a esse objetivo, a Lei nº 6.404/76, por meio dos 

 

junto de informações, o qual será detalhado ao longo A seguir, será apresentado um resumo desse con- arts. 178 a 182, definiu como deve ser a disposição de  tais contas, seguindo, para o Ativo, a classificação em  ordem decrescente de grau de liquidez e, para o Passi-  deste livro.  vo, em ordem decrescente de prioridade de pagamento 

das exigibilidades, ou seja:

 

1.3.1  Relatório da administração                     • no Ativo, são apresentadas em primeiro lugar 

as contas mais rapidamente conversíveis em 

Não faz parte das demonstrações contábeis pro- disponibilidades, iniciando com o disponível 

priamente ditas, mas a lei exige a apresentação desse  (caixa e bancos), contas a receber, estoques, 

relatório, que deve evidenciar os negócios sociais e prin-              e assim sucessivamente;
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• no Passivo, classificam-se em primeiro lugar  Como se verifica, os grupos de contas apresenta-

as contas cuja exigibilidade ocorre antes. dos foram dispostos dentro do critério do grau de li-

quidez mencionado. Dentro de cada grupo, a ordem de 

Dentro desse conceito geral, os §§ 1º e 2º do art.  liquidez e exigibilidade também deve ser mantida.

 

seguintes grupos: O Pronunciamento Técnico 26 – Apresentação das  178 determinam a segregação do Ativo e do Passivo nos 

Demonstrações Contábeis que segue o padrão interna-

cional, não estabelece ordem ou formato para a apre-

BALANÇO PATRIMONIAL sentação das contas do balanço patrimonial, mas deter-

mina que seja observada a legislação brasileira.

PASSIVO + PATRIMÔNIO 

ATIVO

LÍQUIDO

ATIVO CIRCULANTE       PASSIVO CIRCULANTE         1.3.2.2  Critérios de avaliação ATIVO NÃO CIRCULANTE   PASSIVO NÃO CIRCULANTE  REALIZÁVEL A LONGO   PATRIMÔNIO LÍQUIDO:           Os critérios de avaliação dos ativos e de registro  PRAZO               CAPITAL SOCIAL           dos passivos são aplicados dentro do regime de com- INVESTIMENTOS          RESERVAS DE CAPITAL       petência e, de forma geral, seguem sumariamente a se- IMOBILIZADO           AJUSTES DE AVALIAÇÃO      guinte orientação: INTANGÍVEL             PATRIMONIAL

  RESERVAS DE LUCROS

  AÇÕES EM TESOURARIA

  PREJUÍZOS ACUMULADOS

 

Contas a receber O valor dos títulos menos estimativas de perdas para reduzi-los ao valor provável de 

realização.

Aplicações em instrumentos fi- Pelo valor justo ou pelo custo amortizado (valor inicial acrescido sistematicamente dos 

nanceiros e em direitos e títulos juros e outros rendimentos cabíveis), neste caso ajustado ao valor provável de realiza-

de crédito (temporário)              ção, se este for menor.

Estoques Ao custo de aquisição ou de fabricação, reduzido por estimativas de perdas para ajustá-

-lo ao preço de mercado, quando este for inferior. Nos produtos agrícolas e em certas commodities, ao valor justo.

Ativo Imobilizado Ao custo de aquisição deduzido da depreciação, pelo desgaste ou perda de utilidade ou 

amortização ou exaustão. Periodicamente deve ser feita análise sobre a recuperação dos valores registrados. Os ativos biológicos, ao valor justo.

Investimentos Relevantes em Co- Pelo método da equivalência patrimonial, ou seja, com base no valor do patrimônio 

ligadas e Controladas (incluindo líquido da coligada ou controlada proporcionalmente à participação acionária. Quando 

Joint Ventures) de controladas, obrigatória a consolidação; quando de joint ventures, a consolidação 

proporcional.

Outros Investimentos Societários    Igual aos instrumentos financeiros, não pode mais ao custo.

Outros Investimentos Ao custo menos estimativas para reconhecimento de perdas permanentes. Se proprieda-

de para investimento, pode ser ao valor justo

Intangível Pelo custo incorrido na aquisição deduzido do saldo da respectiva conta de amortiza-

ção, quando aplicável, ajustado ao valor recuperável se este for menor.

Exigibilidades Pelos valores conhecidos ou calculáveis para as obrigações, encargos e riscos, incluin-

do o Imposto de Renda e dividendos obrigatórios propostos. Para certos instrumentos financeiros, como a maioria dos empréstimos e financiamentos sujeitos a atualização monetária ou pagáveis em moeda estrangeira, pelos valores atualizados até a data do balanço e ajustados por demais encargos, como juros (custo amortizado). Para certos outros instrumentos financeiros, pelo valor justo.

Patrimônio Líquido Valor residual composto por dois grandes conjuntos: transações com os sócios (divididas 

em capital e reservas de capital), e resultados abrangentes (estes últimos divididos em re-servas de lucros – ou prejuízos acumulados – e outros resultados abrangentes). Mas seus componentes, com raras exceções, não têm critério próprio de avaliação, dependendo dos critérios de avaliação atribuídos aos ativos e passivos.
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Tanto os elementos do ativo não circulante quanto  líquido, estabelecendo os critérios de classificação de 

os do passivo não circulante devem ser ajustados a va-   certas despesas.

 

lor presente, sendo os demais ajustados quando houver  De fato, o lucro ou prejuízo líquido apurado nes-  efeito relevante.  sa demonstração é o que se pode chamar de lucro dos 

acionistas, pois, além dos itens normais, já se deduzem 

como despesas o Imposto de Renda e as participações 

1.3.3  Demonstração do Resultado do  sobre os lucros a outros que não os acionistas, de forma 

Exercício (DRE) e Demonstração do  que o lucro líquido demonstrado é o valor final a ser 

Resultado Abrangente (DRA) adicionado ao patrimônio líquido da empresa que, em 

última análise, pertence aos acionistas, ou é distribuído 

a)  FORMA DE APRESENTAÇÃO                   como dividendo.

 

A Lei nº 6.404/76 define o conteúdo da Demonstra-   c)  REGIME DE COMPETÊNCIA

ção do Resultado do Exercício, que deve ser apresentada 

na forma dedutiva, com os detalhes necessários das re- As receitas e despesas são apropriadas ao período 

ceitas, despesas, ganhos e perdas e definindo claramente  em função de sua incorrência e da vinculação da despesa 

o lucro ou prejuízo líquido do exercício, e por ação, sem  à receita, independentemente de seus reflexos no caixa.

 

confundir-se com a conta de Lucros Acumulados, onde é  A Lei das Sociedades por Ações não admite exceções.  feita a distribuição ou alocação do resultado.

 

sentação das Demonstrações Contábeis –, aprovado O  Pronunciamento Técnico CPC 26(R1) – Apre-   d)  CLASSIFICAÇÃO pela Deliberação CVM nº 676/11 e tornado obrigató- O resultado é subdividido em alguns tópicos como: 

 

1.376/11, determina a adoção de duas demonstrações:  internacional não existe a denominação lucro operacio-  a do resultado do exercício e a do resultado abrangen-  nal), participações no resultado, impostos e participa-  rio para as demais sociedades pela Resolução CFC n º lucro bruto, lucro operacional (lembrar que na regra 

 

te. A entidade deve apresentar todos os itens de receita  ções sobre o lucro e resultado líquido e resultado das  e despesa realizados no período dentro da tradicional  operações descontinuadas.  Demonstração do Resultado do Exercício. As demais va-

riações do patrimônio líquido (reservas de reavaliação,  Quanto à apresentação das despesas na DRE do 

certos ajustes de instrumentos financeiros, variações período, o CPC 26(R1) faculta à entidade a classifica- cambiais de investimentos no exterior e outros), que ção baseada na natureza das despesas ou em sua fun- poderão transitar no futuro pelo resultado do período ção na entidade.

 

ou irem direto para Lucros ou Prejuízos Acumulados,  Cada método de apresentação tem suas vantagens.  são apresentadas como Outros Resultados Abrangentes  A classificação pelo método da natureza da despesa é  dentro da Demonstração do Resultado Abrangente do  mais simples de aplicar porque não são necessárias alo-  período; esta última corresponde à soma do resultado  cações de gastos às funções. Já o método da função da  do período com os outros resultados abrangentes. Ela  despesa proporciona aos usuários informações mais re-  não faz parte do conjunto de demonstrações contábeis  levantes do que a classificação de gastos por natureza,  exigido pela Lei Societária, porém foi incluída pelo CPC  porém a alocação das despesas às funções pode envol-  em decorrência das mudanças advindas da convergên-  ver alocações arbitrárias. Pelo fato de a informação so-  cia às normas internacionais.  bre a natureza das despesas ser útil para a previsão de  O resultado abrangente  é a mutação que ocorre no  futuros fluxos de caixa, o CPC 26 exige a divulgação adi-  patrimônio líquido durante um período que resulta de  cional quando for usada a classificação com base no mé-  transações e outros eventos que não derivados de transa- todo da função das despesas. Mas a lei brasileira exige a  ções com os sócios na sua qualidade de proprietário  , ou  classificação pela função (custo dos produtos vendidos,  seja, é o resultado do exercício acrescido de ganhos ou  despesas administrativas, despesas financeiras etc.)  perdas que eram reconhecidos direta e temporariamente 

na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.

 

Para a Demonstração do Resultado Abrangente, a 1.3.4  Demonstrações das Mutações do 

entidade pode optar por apresentá-la separadamente 

ou dentro das mutações do patrimônio líquido.                  Patrimônio Líquido (DMPL) e de 

Lucros ou Prejuízos Acumulados

b)  CLARA DEFINIÇÃO DE LUCRO LÍQUIDO

A Lei das Sociedades por Ações aceita uma ou ou-

A lei define com clareza, por meio da Demons- tra; a primeira é mais completa e uma de suas colunas 

tração do Resultado do Exercício, o conceito de lucro é a dos lucros ou prejuízos acumulados.
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Evidencia a mutação do patrimônio líquido em ter- obrigatória pela Lei das Sociedades por Ações, e o CFC 

mos globais (novas integralizações de capital, resultado  a tornou obrigatória para todas as demais sociedades.

do exercício, ajustes de exercícios anteriores, dividen- Divide todos os fluxos de entrada e saída de caixa 

dos, ajuste de avaliação patrimonial etc.) e em termos em três grupos: os derivados das atividades operacio- de mutações internas (incorporações de reservas ao ca- nais, das atividades de investimento e das atividades 

pital, transferências de lucros acumulados para reser-   de financiamento. vas e vice-versa etc.).

Na coluna (ou Demonstração, se for o caso) de Lu-

cros Acumulados, é feita toda a destinação do resultado  1.3.7  Demonstração do Valor Adicionado 

do exercício. Assim, a formação do lucro é na Demons-          (DVA) tração do Resultado e sua destinação (ou compensação 

com reservas, se houver prejuízo) é nessa coluna ou  A DVA tem como objetivo principal informar o va-

demonstração. lor da riqueza criada pela empresa e a forma de sua 

Mas com o CPC 26(R1) – Apresentação das De- distribuição. Não deve ser confundida com a Demons-

monstrações Contábeis –, só restou a oportunidade da tração do Resultado do Exercício, pois esta tem suas apresentação da demonstração das mutações do patri- informações voltadas quase que exclusivamente para 

mônio líquido. os sócios e acionistas, principalmente na apresentação 

do lucro líquido, enquanto a DVA está dirigida para a 

geração de riquezas e sua respectiva distribuição pelos 

 

1.3.5  Demonstração das Origens e  A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) não  fatores de produção (capital e trabalho) e ao governo.

Aplicações de Recursos (DOAR) era obrigatória no Brasil, até a promulgação da Lei nº

11.638/07, que introduziu alterações à Lei nº 6.404/76, 

Essa demonstração, que era obrigatória para mui- tornando obrigatória, para as companhias abertas, sua 

tas empresas, agora não mais, procura evidenciar as elaboração e divulgação como parte das demonstrações origens de recursos que ampliam a folga financeira de contábeis divulgadas ao final de cada exercício.

 

curto prazo (ou o capital circulante líquido, numa lin- Antes de se tornar obrigatória para companhias  guagem mais técnica) e as aplicações de recursos que  abertas, a DVA era incentivada e sua divulgação apoia-  consomem essa folga.  da pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e Con-

As origens de recursos são subdivididas em: gera-   selho Federal de Contabilidade (CFC).

das pela própria empresa por suas operações e obtidas  Ela não faz parte das demonstrações obrigatórias 

dos sócios e emprestadas a longo prazo de terceiros. previstas nas normas internacionais de contabilidade. As aplicações incluem a destinação para dividendos, 

as aplicações em ativos imobilizados e intangíveis e de 

 

longo prazo e as utilizações para devolução dos em-   1.3.8  Demonstrações comparativas préstimos tomados a longo prazo de terceiros ou sua 

transferência para o Circulante. A Lei das Sociedades por Ações obriga à compara-

Há algum tempo já se percebia, no mundo, a ten- ção das demonstrações contábeis dos dois exercícios.

dência de substituição da Demonstração de Origens e  Infelizmente não se cuidou de obrigar à plena 

Aplicações de Recursos pela Demonstração dos Fluxos atualização das demonstrações referentes aos exercí- de Caixa. cios comparados, considerando o efeito da inflação.

Com a alteração da Lei Societária pela Lei n º O grande objetivo da comparação é que a análise 

11.638/07, a Demonstração dos Fluxos de Caixa pas- de uma empresa é feita sempre com vista no futuro. Por 

sou a compor o elenco das demonstrações obrigatórias,  isso, é fundamental verificar a evolução passada, e não 

em substituição à Demonstração de Origens e Aplica-   apenas a situação de um momento. ções de Recursos. No caso de ajustes serem reconhecidos retrospec-

tivamente ou de reclassificação de itens nas demons-

trações contábeis, devem ser apresentados, no mínimo, 

1.3.6  Demonstração dos Fluxos de Caixa       três balanços patrimoniais relativos:

(DFC)                                   a)  ao término do período corrente;

 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa visa mostrar          b)  ao término do período anterior; e

como ocorreram as movimentações de disponibilidades  c)  ao início do mais antigo período comparati-

em um dado período de tempo. Essa demonstração é             vo apresentado, se afetado.
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1.3.9  Consolidação das demonstrações  negócio, avaliá-los ao valor contábil pode nada repre-

 

contábeis sentar quanto à forma como os controladores e a gestão  olham o negócio; nesse caso é melhor a evidenciação 

 

dos investimentos, a lei exige que, complementarmente Além dos aprimoramentos no método de avaliação desses investimentos pelo seu valor justo, basicamente pelo seu valor de mercado, quando disponível; pode até ser preferível, na ausência de valor justo, mostrá-los às demonstrações contábeis normais, sejam apresenta- ao custo e só reconhecer resultado quando do recebi- das demonstrações contábeis consolidadas da investi- mento de dividendos ou de venda do investimento. dora com suas controladas.

 

as Companhias Abertas e para os Grupos de Socieda- Essa exigência é requerida, por Lei, somente para  As demonstrações separadas não substituem as de-  mais e não são obrigatórias, mas podem ser apresenta-  das em adição às demais.  de que como tais se enquadrarem dentro da nova lei. 

Assim, as Companhias Fechadas ou os conjuntos de 

empresas que não se formalizarem como Grupos de 

Sociedades não têm essa obrigatoriedade do ponto de 1.3.11  Notas explicativas vista legal. Porém, as normas internacionais obrigam à 

consolidação toda vez em que existe investimento em  As demonstrações contábeis devem ser complemen-

controlada, e isso foi seguido pelo CPC no Brasil, pela tadas por notas explicativas, quadros analíticos ou ou- Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Conse- tras demonstrações contábeis necessárias à plena avalia-

lho Federal de Contabilidade (CFC). Assim, não restam  ção da situação e da evolução patrimonial da empresa.

mais alternativas de não consolidação quando de in-

A lei enumera o mínimo dessas notas e induz à sua 

pecialíssimas e quase inexistentes, como será visto no ampliação quando for necessário para o devido “escla- vestimento em controlada, a não ser em situações es- capítulo próprio. recimento da situação patrimonial e dos resultados do 

exercício’’.

Atenção especial às situações de SPEs (sociedades 

de propósito específico), porque podem estar obrigadas  Nesse mínimo incluem-se divulgar informações 

à consolidação mesmo quando não controladas de di- sobre a base de preparação das demonstrações finan-

reito, mas sim de fato. ceiras e das práticas contábeis aplicadas, divulgar as 

 

controlados em conjunto (joint venture), quando ne- outra parte das demonstrações contábeis, descrição dos  nhuma entidade detinha o controle individualmente,  critérios de avaliação dos elementos patrimoniais e das  mas exercia em conjunto, até 2012 era obrigatória, pelo  práticas contábeis adotadas, dos ajustes dos exercícios  No caso de investimentos em empreendimentos no Brasil que não estejam apresentadas em nenhuma informações exigidas pelas práticas contábeis adotadas 

CPC, a consolidação proporcional, e não a integral.

anteriores, reavaliações, ônus sobre ativos, detalha-

mentos das dívidas de longo prazo, do capital e dos 

 

1.3.10  Demonstrações contábeis “separadas” subsequentes importantes após a data do balanço etc.  investimentos relevantes em outras empresas, eventos 

 

O Pronunciamento Técnico CPC 35(R2) – De-

 

monstrações Separadas, criou essa novidade no Brasil,    1.3.12  Parecer do Conselho Fiscal trazendo-a das normas internacionais. Não se trata das 

 

pecial de demonstrações quando os investimentos em  É importante lembrar que a Lei brasileira não obri-  demonstrações individuais, e sim de um conjunto es-

controladas, em controladas em conjunto ( ga à publicação do Parecer do Conselho Fiscal; quando  joint ventu-

res este existir, tal parecer precisa ser oferecido à Assem-  ) e em coligadas não representam muito adequada-

mente o valor desses investimentos. bleia Geral dos acionistas, mas sua publicação é optati-

 

tos é muito mais uma carteira, um portfólio, de investi- Isso ocorre quando o conjunto de tais investimen- va. A prática demonstra que ele é publicado na maioria  das vezes em que existe, demonstrando a importância  desse trabalho e a ampliação dos conceitos de gover-  mentos, do que um conjunto destinado a constituir um  nança corporativa.  todo agindo em razoável complementação um do outro.

Se uma empresa cria uma controlada para fun-

cionar como uma distribuidora de seus produtos, é 

um complemento de atuação, e ambas, consolidadas, 1.3.13  Relatório do comitê de auditoria evidenciam muito melhor a situação desse grupo eco-

nômico, mesmo que pequeno. Mas se uma empresa  Da mesma forma que o Parecer do Conselho Fiscal, 

investe em duas outras apenas pela oportunidade de a lei brasileira não obriga à publicação do relatório do 
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